
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 230820 - MG (2026/0013263-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEONARDO COSTA RESENDE 
ADVOGADOS : PAULINO GONTIJO DE QUEIROZ CANCADO - MG011010

ALEXANDRE SIMAO DE ARAUJO - MG076431
LEONARDO GONTIJO AZEVEDO - MG133300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  NA
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO DOMICILIAR.
REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE ENTRE
A  CUSTÓDIA  CAUTELAR  E  O  REGIME  FIXADO.
GUIA  DE  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  EXPEDIDA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.   A  manutenção da prisão  preventiva  na  sentença
condenatória  não  exige  fundamentação  exaustiva
quando  permanecem  íntegros  os  fundamentos
anteriormente  reconhecidos  para  a  decretação  da
custódia cautelar. 
2.  O Juízo sentenciante destacou a persistência dos
requisitos  da  prisão  preventiva,  especialmente  a
reincidência do agravante, a existência de outra ação
penal  em  curso  relacionada  ao  Estatuto  do
Desarmamento  e  à  prática  do  delito  durante  o
cumprimento de pena por outro crime. 
3.  Os  fundamentos  da  prisão  preventiva  já  foram
apreciados  anteriormente  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça, inviabilizando nova análise da matéria. 
4. A prisão preventiva é compatível com a fixação do
regime inicial  semiaberto,  desde que a execução da
custódia  observe  as  condições  inerentes  ao  regime
estabelecido na sentença condenatória. 
5. A expedição de guia de execução provisória permite
a compatibilização entre a prisão cautelar e o regime
semiaberto, assegurando ao condenado os direitos e
benefícios próprios do regime intermediário. 
6.  Eventuais  insurgências  relacionadas às  condições
concretas de cumprimento da pena, inclusive quanto
ao trabalho externo, devem ser submetidas ao Juízo
da execução penal. 
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7.  A  alegação  de  ausência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de
origem, circunstância que impede o exame da matéria
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de
supressão de instância. 
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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contemporâneos  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de
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supressão de instância. 
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L. C. R. contra a decisão

de fls. 580-585, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega a incompatibilidade lógica e

jurídica entre o regime inicial semiaberto e a prisão preventiva, afirmando que, ao

se estabelecer regime menos gravoso, não é possível manter a custódia cautelar

sem circunstâncias excepcionais concretas.

Defende  que  a  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal

Federal afasta, como regra, a prisão preventiva quando fixado o regime inicial

semiaberto,  invocando precedentes e mencionando a Súmula n.  716 do STF

para admitir a aplicação imediata de regime menos severo antes do trânsito em

julgado.

Expõe, por fim, que se trata de crime apenado com detenção, sem

violência ou grave ameaça, reforçando a desnecessidade da prisão cautelar no

caso concreto.

Busca-se  a  reconsideração  da  decisão  para  que  seja  revogada  a

prisão  preventiva  da  parte  agravante  ou  para  a  submissão  do  recurso  ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  nenhum

equívoco na decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  quanto  à  manutenção  da

substituição  da  custódia  preventiva  pela  prisão  domiciliar,  assim  constou  da

sentença condenatória (fls. 63-64, grifei):

Conforme estabelece  o  art.  387,  §1º,  do  Código  de  Processo
Penal, mantenho  a  prisão  do  réu,  haja  vista  que,  tendo
permanecido  preso  durante  toda  a  instrução  processual  e
restando  comprovada  a  autoria  e  materialidade  do  crime,
conforme fundamentos acima, não houve alteração no quadro
fático-jurídico que justifique a revogação da medida extrema.
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A prisão do réu foi decretada em razão da reincidência em crime
doloso, da existência de outra ação penal em curso pela prática
de crime previsto no Estatuto do Desarmamento, bem como pelo
fato de que estava em cumprimento de pena por outro crime,
quando da prática do fato, o que demonstra um claro descaso
com a ordem jurídica e uma insistência na prática de crimes.
Todavia, mantenho,  por  ora,  a  substituição  da  prisão
preventiva  por  prisão  domiciliar,  devendo  o  réu,  contudo,
comprovar nos autos, no prazo de 30 dias, a realização da
cirurgia  noticiada  nos  documentos  de  ID’s  10581998437  e
10581995645,  sob  pena  de  restabelecimento  da  prisão  no
estabelecimento  prisional,  considerando  que  a  prisão
domiciliar teve como motivo problemas de saúde do réu.

Acerca do assunto, "[e]sta Corte Superior de Justiça tem entendimento

no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença

condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação

de que permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, desde

que aquela  anterior  decisão esteja,  de fato,  fundamentada,  como ocorreu na

espécie" (AgRg no HC n.  754.327/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta  

 Turma,    julgado    em   13/9/2022, DJe  de  21/9/2022).

Como se vê, o Magistrado sentenciante ressaltou que os motivos que

ensejaram a decretação da prisão preventiva,  posteriormente substituída pela

prisão domiciliar,  ainda persistem, não havendo ilegalidade a ser reconhecida

nesse ponto.

Ademais,  verificou-se  que  os  requisitos  da  prisão  preventiva  do

agravante  já  foram  objeto  de  análise  pelo  STJ  no  julgamento  do  RHC  n.

225.310/MG, que foi improvido, tendo sido certificado o trânsito em julgado em

27/10/2025, não devendo ser novamente apreciados.

Quanto à alegada incompatibilidade entre a prisão cautelar e a fixação

de regime semiaberto, assim consta na sentença condenatória (fl. 64):

De qualquer modo, o réu foi condenado a pena de detenção no
regime semiaberto e, havendo recurso, será viável a execução
provisória  da  pena,  o  que  permitirá  o  gozo  de  eventuais
benefícios em seu cumprimento.
Expeça-se,  imediatamente,  guia  de  execução/recolhimento
provisória e encaminhem-se ao Juízo onde se encontra preso o
réu.

O voto  condutor  do  acórdão  impugnado  foi  disposto  nos  seguintes

termos (fls. 449-451, grifei):

Outrossim, ao revés do e.  Desembargador Relator,  perfilho da
compreensão de que a  prisão cautelar  é  compatível  com o
regime  semiaberto,  que  inclusive  é  cumprido  em
estabelecimento prisional, nos termos do que preceitua o artigo
33, § 1º, "b", do Código Penal, bastando que seja assegurada a
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inserção  em  estabelecimento  prisional  compatível  com  o
regime imposto.
Ora,  de  fato  não  pode  o  condenado  ser  impelido  a  suportar
reprimenda  mais  gravosa  do  que  aquela  lhe  imposta  em
sentença condenatória. Sendo assim, presentes os requisitos e
pressupostos  legitimadores  da  constrição  cautelar, se  o  título
condenatório lhe impôs o regime semiaberto, tem o paciente
o direito de cumprir a sanção em estabelecimento prisional
compatível,  providência  que  já  foi  determinada  pela  d.
Autoridade apontada como coatora,  eis que houve regular
expedição de Guia de Recolhimento Provisória.
Não  se  cogita,  pois,  em  afronta  ao  Princípio  da
Proporcionalidade,  mesmo  porque  a  decretação  da  prisão
preventiva, quando presente o quadro fático que a legitima, como
ocorre na espécie, é compatível com o regime semiaberto.
[...]
Portanto,  no  meu  entendimento, a  imposição  de  regime
semiaberto  na  Sentença  não  afasta  automaticamente  a
possibilidade de manter a prisão, demandando apenas que
seja  compatibilizada  com  o  regime  que  foi  imposto  em
primeira  instância,  providência  já  determinada  pela  d.
Autoridade apontada como "Coatora". A prisão provisória não
ultrapassa, pois, aos limites da condenação, não se encontrando
o paciente sujeito à situação mais gravosa do que efetivamente
foi condenado.

Acerca  da  matéria,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  dezembro  de

2024, assentou a compatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação do regime

semiaberto,  desde  que  a  manutenção  da  segregação  cautelar  fosse

suficientemente fundamentada. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  CRIMES DE
TRÁFICO DE DROGAS E DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. WRIT SUCEDÂNEO DE
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  PRISÃO PREVENTIVA E A FIXAÇÃO DO REGIME
SEMIABERTO.  COMPATIBILIDADE. MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO IDENTIFICADAS.
1. Inadmissível o emprego do habeas corpus como sucedâneo
de recurso ou revisão criminal. Precedentes.
2.  Na  esteira  do  entendimento  das  instâncias  anteriores  e  da
decisão  agravada,  as  circunstâncias  concretas  da  prática  do
delito indicam, pelo modus operandi, a gravidade em concreto de
delito e a fundada probabilidade de reiteração delitiva, a justificar
o decreto prisional para resguardar a ordem pública, nos termos
do art. 312 do CPP.
3. A natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a
gravidade  concreta  da  conduta  capaz  de  justificar  a  ordem
prisional. Precedentes.
4. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal  “tem se
orientado  no  sentido  da  compatibilidade  entre  a  prisão
preventiva e a fixação do regime semiaberto, desde que a
decisão  de  manutenção  da  cautelar  seja  suficientemente
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fundamentada” (HC 239.692-AgR, Rel. Min. Cristiano Zanin,
Primeira Turma, DJe 09.5.2024).
5. De acordo com as instâncias anteriores, o paciente está “em
cumprimento  de  pena  no  regime  semiaberto,  porquanto
possuem  celas  com  distinção  de  regimes  (fechado  e
semiaberto), além  de  benefícios  inerentes  ao  regime
intermediário, tais como saída temporária e trabalho externo”.
6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(HC  n.  242.856-AgR,  relator  Ministro  Flávio  Dino,  Primeira
Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 19/12/2024.)

No  mesmo  sentido:  HC  n.  259.839-AgR,  relator  Ministro  Cristiano

Zanin, Primeira Turma, julgado em 8/9/2025, DJe de 10/9/2025; HC n. 240.152-

AgR, relator Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em 16/12/2024, DJe

de  19/12/2024;  e  HC  n.  248.326-AgR,  relator  Ministro  Flávio  Dino,  Primeira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJe de 17/12/2024.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de

que "[a]  fixação do regime intermediário  não veda a negativa do recurso em

liberdade,  desde  que  se  compatibilize  a  custódia  preventiva  com  o  regime

prisional  imposto  na  sentença  condenatória"  (AgRg  no  RHC  n.  200.685/RJ,

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  5/3/2025,

DJEN de 11/3/2025).

Em idêntica  direção:  AgRg no RHC n.  194.672/MG, relator  Ministro

Otávio de Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,

julgado em  9/9/2024, DJe de  11/9/2024;  AgRg no HC n.  887.437/MG, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de

3/7/2024;  e  REsp  n.  2.139.829/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta

Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 12/3/2025.

Registre-se que a compatibilização entre o regime da condenação e o

cumprimento da prisão preventiva deve ocorrer  com a expedição de guia  de

execução provisória da pena pelo Juízo da execução.

No  caso,  consoante  se  extrai  do  acórdão  impugnado,  a  guia  de

execução  provisória  já  foi  expedida  pelo  Juízo  da  execução,  não  havendo,

portanto, ilegalidade a se reconhecer.

Ressalte-se  que  eventuais  insurgências  quanto  ao  cumprimento  da

pena devem ser dirigidas ao juízo competente, isto é, ao Juízo da execução.

Por  outro  lado,  quanto  à  alegação  de  ausência  de  fatos  novos  ou

contemporâneos que justifiquem a prisão cautelar, destaca-se que o Tribunal de

origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
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Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado em  5/8/2024, DJe de  23/8/2024 –  sem
destaque no original.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 230.820 / MG

Número Registro: 2026/0013263-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000254600372001  14504150  46003721820258130000  50053365820258130074
50054170720258130074 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO COSTA RESENDE 
ADVOGADOS : PAULINO GONTIJO DE QUEIROZ CANCADO - MG011010

ALEXANDRE SIMAO DE ARAUJO - MG076431
LEONARDO GONTIJO AZEVEDO - MG133300

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO COSTA RESENDE 
ADVOGADOS : PAULINO GONTIJO DE QUEIROZ CANCADO - MG011010

ALEXANDRE SIMAO DE ARAUJO - MG076431
LEONARDO GONTIJO AZEVEDO - MG133300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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